
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.990 - PR 
(2015/0102287-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ADELAINE MARKENDORF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
PROCURADOR : CLÁUDIA CANZI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. FORNECIMENTO GRATUITO 
DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DOS 
ENTES PÚBLICOS (MUNICÍPIO, ESTADO, DISTRITO FEDERAL E 
UNIÃO). SÚMULA 83/STJ. EFICÁCIA E SEGURANÇA DO 
MEDICAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para 
tratamento de saúde. 

III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
examinar a eficácia e segurança do medicamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.990 - PR 
(2015/0102287-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ADELAINE MARKENDORF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
PROCURADOR : CLÁUDIA CANZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese (fl. 683e):

O Poder Legislativo tomou a decisão, por meio de Lei Federal, 
de limitar a obrigação do Poder Executivo ao fornecimento de 
medicamentos constantes em protocolos e listas do SUS, 
definindo critérios sobre a integralidade da assistência 
terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde. Quando 
o Poder Judiciário amplia essa obrigação, extrapolando o texto 
legal, interfere na atividade Legislativa, invade essa esfera e 
passa a legislar nos autos, em total afronta ao princípio da 
Separação de Poderes (art. 2º da CF/88). Uma decisão desse 
teor nega validade à escolha democrática estabelecida no 
Parlamento, a respeito dos limites fixados à Administração 
para a dispensação de medicamentos.
Assim, em respeito ao princípio da Separação de Poderes e às 
escolhas realizadas pelo Poder Legislativo, não se pode 
admitir que o Poder Judiciário determine à Administração uma 
obrigação que extrapola aquilo que está claramente definido 
em Lei.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.990 - PR 
(2015/0102287-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ADELAINE MARKENDORF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
PROCURADOR : CLÁUDIA CANZI E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 667/672e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da UNIÃO, objetivando 
a reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto incidentes as Súmulas n. 7, 83 e 211 do STJ e, por 
analogia, 282 e 356 do STF e, ainda, inviabilidade de análise do 
recurso especial em relação à ofensa a dispositivos 
constitucionais (fls. 564/568e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 588/621e).
Com contraminuta (fl. 656e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde, conforme denotam as 
ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 
198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 

Documento: 1517817 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/06/2016

Página  6 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...).
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade 
dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado 
configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. 
MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...).
4. In casu, não há impedimento jurídico para que 
a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do 
STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade 
ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005).
(...).
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no 
AREsp 609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg no Ag 1.315.346/MG, 
1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e 
AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 28.05.2014.
Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade 
solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855.178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado 
em 05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO - DJe-050 DIVULG 13-03-2015 - 
PUBLIC 16-03-2015).

No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o 
medicamento solicitado tem comprovada a sua eficácia e 
necessidade no controle da doença que a paciente padece, 
nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 348e):

Como ressaltado pelo médico perito 
(LAUDO/PERÍCIA - evento 16), o tratamento 
disponibilizado pelo SUS não se mostrou 
adequado, porquanto foi utilizado pela autora, 
mas se mostrou ineficaz (resposta ao quesito 5 
da União). Em reposta aos quesitos 7 e 8 
formulados pela União o expert informou que o 
tratamento pretendido é adequado ao tratamento 
do quadro clínico apresentado pela paciente e 
não há outro medicamento/insumo, de melhor 
custo/efetividade. Em reposta ao quesito 10, o 
médico perito manifestou-se ainda acerca da 
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urgência na realização do tratamento requerido.
Assim, comprovadas a eficácia e a necessidade 
de uso dos medicamentos solicitados para o 
controle da doença e a ineficácia das drogas 
fornecidas pelo SUS no paciente, é inafastável o 
reconhecimento de seu direito à tutela requerida.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal - não comprovação da eficácia e 
segurança do medicamento para a vida do paciente - 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLIDARIEDADE 
DOS ENTES FEDERADOS. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
(...).
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 
precedentes, tem decidido que o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, 
de forma que qualquer deles tem legitimidade 
para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a meios e medicamentos para 
tratamento de saúde.
3 - A alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 673.822/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 18/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. 
AUSÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE REMÉDIO. EFICÁCIA. 
SÚMULA 7/STJ. SOLIDARIEDADE ENTRE 
UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO 
FEDERAL.
(...).
2. De outra parte, rever as conclusões tiradas 
dos elementos fático-probatórios dos autos, a 
respeito da eficácia da medicação que se 
pretende obter para o tratamento de Lúpus, é 
medida vedada em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido da responsabilidade 
solidária e da competência comum dos entes 
federados, de forma que qualquer um deles pode 
responder por demanda cujo objeto seja a tutela 
à saúde.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 532.487/RO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/09/2014, DJe 26/09/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0102287-0 AREsp 703.990 / PR

Números Origem:  20130591265  450290793320134040000  50109814320134047002  
PR-50109814320134047002  TRF4-50290793320134040000

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELAINE MARKENDORF
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
PROCURADOR : CLÁUDIA CANZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELAINE MARKENDORF
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
PROCURADOR : CLÁUDIA CANZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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